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O Conselho Editorial e o Conse-
lho Nacional de Comunicagéo foram
excluidos do relatério final que a
Subcomissfio de Ciéncia e Tecnolo-
gla e de Comunicacéio ird encami-
nhar & comissfo temética, por deci-
sio de 13 parlamentares que vota-
ram contra a proposta da relatora,
deEputada Cristina Tavares (PMDB-

Ela deixou o plenério juntamen-
te com mais sete parlamentares, no
momento em que foi colocada em
discusséo a instituicdo do Conselho
Nacional de Comunicagéo. A relato-
ra val recorrer: ‘‘Pela deliberada
ocorréncia de fraude, vou recorrer 4
Comisso de Bistematizagfo, apra
anular a votacfo desse item.”

Os deputados que votaram con-
tra o Conselho Nacional de Comuni-
cacdo destacaram que seria incoe-
rente criar mais um conselho neste
‘pais para legislar sobre um assunto
que cabe ao Congresso Nacional defi-
nir. Segundo o deputado Fausto Ro-
cha (PFL-8P), seria desnecesséria a
criacho de um conselho “integrado
ﬁlas chamadas entidades represen-

tivas da sociedade civil, que falam
todas a mesma J.Lnguagem" quando
existe o Congresso Nacional, consti-
tufdo por representantes legitimos
da sociedade.

Em relacfio ao Conselho Edito-
rial, a maioria dos parlamentares da
Subcomisséo de Ciéncia e Tecnolo-
gia e de Comunicacéo reconheceu
que isso serla impraticdvel. Eles res-
saltaram que isso, ao invés de demo-
cratizar, iria tolher a liberdade de im-
prensa. E muitos, & exemplo de
Fausto Rocha, concordaram que se o
profissional néo concorda com a li-
nha editorial de sua empresa, deve

montar o seu préprio vefculo de co-
municacéo.

Depois de quase cinco horas de
sessdo, num clima muito tenso e agi-
tado, o deputado José Carlos Marti-
nez (PMDB-PR) apresentou o se-
guinte substitutivo ao artigo 16 do
relatdrio da deputada Cristina Tava-
res, que institufa o Conselho Nacio-
nal de Comunicagéo: Compete a
Unifo, ad referendum do Congresso
Nacional, aprovar e renovas conces-
sbes de canais de radio e televiséo.
As concessdes ou autorizac¢des serdo
feitas por prazo determinado, nunca
superior a 15 anos, e 86 poderéo ser
suspensas ou cassadas pelo Poder
Judicidrio.

Ap6s a leitura desse substituti-
vo, 08 parlamentares que estavam de
acordo com o relatério de Cristina
Tavares consideraram que a propos-
ta do deputado José Carlos Martinez
néo dizia respeito ao artigo 16 do
relatério, mas sim ao artigo 17 que
dispunha sobre a competéncia do
Conselho Nacional de Comunicacéo.
Sem um entendimento entre os par-
lamentares dos dois blocos, o presi-
dente da subcomisséio, deputado
Arolde de Oliveira (PFL-RJ), come-
cou a votacfio do substitutivo. Neste
momento o deputado Carlos Alberto
Ca0 (PDT-RJ) disse, bastante exalta-
do: “Estéo querendo derrubar deli-
beradamente o Conselho Nacional
de Comunicag8o. Vou virar a mesa”.

A partir daf, a agitacfio j4 havia
tomado conta dos demais parlamen-
tares partidédrios da deputada Cristi-
na Tavares. E quando a deputada
declarou que “isso que esta ocorren-
do € uma agressio &4 Assembléia Na-
cional Constituinte, e além de tudo a
sessdo estd sendo presidida por um
promotor”, os parlamentares de seu
bloco se levantaram e se recusaram a

participar do final da votacéo do re-
latério da subcomisséo. Apés a safda
desses pariamentares, foi votado o
artigo que institufa o Conselho Edi-
torial, que também foi derrubado.
Desde o infcio da votagéo do relaté-
rio, na manhé de anteontem, vérios
parlamentares j4 informavam a sua
discordéncia com o relatério da de-
putada.

Ao sair da subcomisséio, a depu-
tada Cristina Tavares disse que “O
que acabou de ocorrer foi uma far-
sa". Segundo ela, é lamentdvel que
politicos do préprio PMDB, ‘“‘que
aprovou a instituicio do Conselho
Nacional de Comunicac¢do”, tenham
votado contra. No seu entender, “O
PMDB esté chegando a um ponto de
deterioracéio e apesar de ser uma das
fundadoras do partido sinto que des-
se Jeito o partido tende a se acabar”.

CONSTRANGIMENTO

A deputada Cristina Tavares dis-
se que um dos argumentos que usaré
na representaciio & Comisséo de Sis-
tematizacfio “é o desabafo feito a
mim, pelo deputado Onofre Correia
(PMDB-MA) — e 1° vice-presidente
da SBubcomisséo de Ciéncia e Tecno-
logia e de Comunicac¢fio — em que ele
revelou que estava sendo vitima de
grande constrangimento, por ter sido
pressionado pelo ministro das Comu-
nicacgdes, Antdnio Carlos Magalhfies,
a votar contra o Conselho”.

Além desse fato, o deputado
Alofslo Vasconcelos (PMDB-MQG)
disse ao presidente da Federagéo Na-
cional dos Jornalistas (Fenaj), Ar-
mando Rollemberg — segundo relato
deste &4 deputada, que &s 5 horas da
manhd de ontem havia recebido um
telefonema do governador Newton
Cardoso, em que ele dizia que, se
Vasconcelos votasse a favor do Con-
selho, teria a cabega decepada.

Hoje, parecer da politica agraria

¢ A Subcomissiio de Politica Fun-
‘didria votard hoje seu relatério final,
+analisando o parecer do relator Oswal-
,do Lima Filho e um substitutive do
‘deputado Rosa Prata (PMDB-MG). Os
+principais pontos de confronto entre o
‘anteprojeto apresentado pelo relator

*da subcomissao e o substitutivo sdo os
.seguintes:

Tamanho da propriedade — O re-

lator limitou em seu anteprojeto a pro-
priedade rural em cem médulos, fican-
do o excedente sujeito & desapropria-
‘¢@o. O substitutivo nao fala em limita-
.¢ciio, condicionando a desapropriacdo
‘as dreas comprovadamente improdu-
tivas.

Indenizacéo — Lima Filho propde

a indenizacao ao desaproriado a partir
do valor declarado pelo proprietirio
para o pagamento do Imposto Territo-
rial Rural em titulos da divida agréria.
Em seu substitutivo, Rosa Prata de-
fende o pagamento prévio de justa in-
deniza¢do — precos de mercado — em
titulos da divida agraria.

Defesa do desapropriado — O an-
teprojeto acaba com o direito de defesa
do proprietirio, que sé poderia contes-
tar ou discutir judicialmente o valor
depositado pelo desapropriante. Ja o
substitutivo assegura “plena defesa ao
desapropriado em prazos compativeis
com a urgéncia da medida".

Funcéo e obrigagéo social — O
anteprojeto e o substitutivo enume-

ram alguns pontos para caracterizar as
propriedades que estdo “cumprindo a
sua funcéo social”, como define Rosa
Prata, ou “obrigacao social” como quer
Lima Filho.

Politica agricola — O anteprojeto
defende politica agricola estabelecida
em plano qiiingiienal de desenvolvi-
mento agrdrio, aprovado pelo Legisla-
tivo, envolvendo pregos minimos, cré-
dito rural, seguro agricola, assisténcia
técnica, fiscalizacio, armazenamento
e apoio ao cooperativismo. Rosa Prata
propde a aprovag¢iao de uma lei agricola
complementar a ser promulgada no
prazo méiximo de um ano, que envol-
veria a criagao de um Conselho de Po-
litica Agricola, que disporia sobre os
instrumentos de politica agricola.

' Aprovado Tribunal Constitucional

- Anteprojeto da S8ubcomisséo de
‘Nacionalidade, da Soberania e das
Relacdes Internacionais, apresenta-
do pelo seu relator, deputado Jodo
Hermann (PMDB/SP), foi aprovado
ontem sem grandes dificuldades.
Permaneceu no anteprojeto do rela-
tor um dos artigos que gerou mais
polémica antes da sua apresentacéo,
o de n° 30, que estabelece como atri-
buicio do Congresso Nacional ‘“re-
solver definitivamente sobre os con-
tratos de captagéo de recursos finan-
. ceiros, no mercado internacional, ce-
lebrados pelos 6rgéos da administra-
¢fio direta e indireta, federal, esta-
dual e municipal”.

O anteprojeto do relator criou
ainda o Tribunal Constituicional,
que terd como atribui¢des principais
o julgamento de litigios entre esta-

dos estrangeiros, organizagdes inter-
naclonais e a Unido, Estados, Distri-
to Federal e Territérios. Também de-
veré processar e julgar originaria-
mente os chefes de misséo diploma-
tica de cardter permanente, nos cri-
mes comuns e nos de responsabili-
dade.

Fol suprimido durante a votacio
apenas o artigo 36 do anteprojeto,
que prevé a concessfio de nacionali-
dade brasileira a todos os estrangei-
ros que se encontrem irregularmente
no Pafs, no prazo de cem dias a partir
da promulgac¢éo da nova Constitui-
¢éo. Este era um dos pontos que o
deputado Jodo Hermann considera-
va como de diffcil aprovagfio, mas
insiste que levaré o caso até a Comis-
sdo de Sistematizacfo. A criacdo de
um comité de acompanhamento das

relacdes internaclonais, proposta pe-
lo relator, também poder4 ser vetada
na Comissfo da Soberania e dos Di-
reitos e Garantias do Homem e da
Mulher. Apesar de ja existir as co-
missdes de relagdes exteriores da Ca-
mara e do Senado, o relator insiste
que o comité serd de extrema impor-
tincia para o assessoramento do
Congresso Naclonal.

Depois de longos entendimentos
entre o relator e os constituintes
membros da subcomisséo, o antepro-
jeto fol aprovado sem nenhum pedi-
do de destaque. Na préxima segun-
da-feira, o anteprojeto ser4 entregue
ao relator da Comisséio de S8oberania,
Paulo Bizol, que terd, a partir daf, 10
dias para receber as emendas, anali-
sar e apresentar um novo texto, para
votacéo.

Politiea

Comunicacéao rejeita os dois consel
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Cristina protesta contra rejeiqao de sua proposta

Relator mantém

a mesma funcdo
para militares
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AGENCIA ESTADO

O parecer da Subcomisséo de
Defesa do Estado, da Sociedade e de
Sua Beguranca j4 estd pronto, com
vérias emendas, mas o relator Ricar-
do Fiaza (PFL-PE) resolveu nfo alte-
rar as principais destinagdes consti-
tucionais das Forcas Armadas, até
mesmo a discutida atuacéo na defe-
sa interna, além dos conceitos funda-
mentais de seguranga nacional e o
servigo militar obrigatério. O préprio
deputado confirmou que o lobby mi-
litar esteve presente: “Tive mesmo a
colaborac¢éo das For¢as Armadas e é
com muito prazer que digo isso. Fi-
quei muito feliz em receber no meu
apartamento (onde elaborou o rela-
tério) e trabalhar recebendo sua co-
laboraglo sensata, os coronéis Wer-
lon Coaracy Roure, Ubiratan de
Athayde Marcondes e Edson de Oli-
velra Goulart” (todos assessores par-
lamentares do Exército).

O novo parecer serd votado hoje,
as 14 horas, e é provavel que seja
pedida a votacdo separada de cada
uma das 224 emendas, e ndo em
bloco.

Atendendo a uma tese dos seto-
res liberais, Ricardo Fifiza se permi-
tiu uma alteracao no capitulo refe-
rente &s Forgas Armadas: retirou a
expressdo “dentro dos limites da
lei”, segundo a qual os militares néo
devem obediéncia absoluta ao presi-
dente da Republica, senfio “dentro
dos limites da lei”, segundo algumas
interpretacbes.

Outra medida adotada no relaté-
rio de Fidza que os deputados Anto-
nio Pedrosa (PMDB-SP) e José Ge-
nofno (PT-8P) consideraram avancga-
da fol dar ao Congresso Nacional a
competéncia de designar sete repre-
sentantes — os presidentes da Cima-
ra e do S8enado mais cinco parlamen-
tares — para acompanhar e fiscalizar
a execucfio das medidas de excecdo.
Mesmo a decretagfio do estado de
s{tio e do de Defesa (que viria a subs-
tituir o estado de emergéncia) teria
de ser aprovada por no minimo dois

tercos dos membros da Céimara e do
Senado. No mesmo capitulo, 0 novo
parecer acaba com o principio de ses-
sfo reservada para decretacéo do es-
tado de sitio. Ao lado dessas medidas
de valorizacdo do Congresso, o Con-
selho de Seguranca Naclonal perde
sua atribuicéio de ser ouvido previa-
mente nos casos de medidas de ex-
cecéo.

No novo relatério da Subcomis-
sfio de Defesa, a Censura Federal
passa a se chamar Servigo Classifica-
tério de Diversdes Publicas, mas
continuaré ligada & Policia Federal.
Paralelamente, o relatério devolve &
PF a atribuicdo de lutar contra o
trafico de drogas e entorpecentes,
funcfio que no primeiro relatério ha-
via sido retirada do érgéo.

ASSESSORIA FORTE

O deputado Ricardo Fitza che-
gou a ficar irritado com a pergunta
que lhe fizeram sobre aceitar a cola-
boracéo de terceiros — os assessores
militares — na concluséo do relaté-
rio. “Fago o que quero. Como existe
um revanchismo psicolégico de se
ouvir militares, estou sob suspeita.
Aceitel a colaboragéo e estou dispos-
to a dizer isso na comissfo.”

Ha4 alguns dias se ouvem na sub-
comissfio informacgdes de interven-
¢éo direta de assessores parlamenta-
res do Exército no texto do deputado
pernambucano, que teria aceitado
extensas considerac¢bes sobre segu-
ranca naclonal e papel constitucio-
nal das Forges Armadas.

A assessoria dos militares j4 con-
seguiu outros sucessos, além do obti-
do na Subcomissio de Defesa. Na de
Ciéncia e Tecnologia, fizeram com
que nfo fosse aprovada a proibicéo
de se instalar centrais nucleares no
Pafs, bem como fabricar, transportar
e armazenar artefatos nucleares; na
de Bistema Fundidrio, impediram
que se aprovasse a emenda de refor-
ma agraria em campos militares de
ireinamento; na de 8istema Tributé-
rio, trabalharam pela reprovacéo de
llmitat;ées de verbas para as Armas.
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Mlcroempresa
fica isenta
de impostos
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A isenc@io de impostos federais e
estaduais para a microempresa, que
s6 serla tributada pelo municipio; ea
redistribuicdo de receitas da Unifio
proporcionalmente & populacéo € in-
versamente proporcional & renda-fo-
ram os dois pontos mais importarites
aprovados ontem pela Subcomisséo
de Tributos, Participacio e Distri-
buicdo de Receitas. Os constituintes
continuaram discutindo e votan‘do‘ 0|
relatorio até a madrugada. -

Segundo a proposta do deputado ‘
Afif Domingos (PL-SP), somente as
prefeituras poder#o aplicar impostos |
sobre as microempresas ou mesmo
isenté-las. As microempresas seriam |
definidas em legislacéo posterior: J

O principio de redistribuicéo de
receitas, aprovado para proporeio-
nar mais dinheiro para as regides me-
nos desenvolvidas, fol contestada pe-
lo segundo vice-presidente da subco-
misséio, deputado José Maria Ey-
mael (PDC-8P). Segundo o parla-
mentar, a distribui¢céo aprovada pre- '
judica os Estados industrializados;
S8do Paulo teria sua arrecadacéo re- |
duzida em 9,6%.

(o] anteprojeto de tributacdo para |
a futura Constitui¢do tem como in- |
ten¢éo reduzir a participacéio da |
Unifo, transferindo receitas maiefes
para os Estados e para os murtief-
flos A centralizacéo do poder tribu-

ario fol considerada pelos consti-

tuintes como a causa principal- da.l
dificuldades dessas unidades e’do
enfraquecimento do sistema tedera-
tivo.

Cabral teme que

crise se agrave -

Os trabalhos da Constituinfe Hi-
carfio prejudicados se a crise polftica
— gerada com a divisdo do PMDB e
alimentada pelas divergéncias entre
os parlamentares — deixar de sertim
problema conjuntural, passando: &
atingir toda a estrutura da socieda-
de. A oglnl&o é do relator da Comis-
s#o de Sistematizagéio, Bernardo Ca-
bral, que ontem esteve no Pal&c‘lo
dos Bandeirantes.

O deputado reafirmou sua ex-
pectativa de que, na Constituirite,
acabaré prevalecendo a vontade-da
maloria, principalmente na qu
do mandato do presidente Sarney. A
diviséio de opiniGes entre alguns par-
lamentares e o pnaprio presldent-e
néo deve ser considerada um con-
fronto: “Ocorre aue uma palavradi-
ta de formaenfatica é duerent.e sefor
dita de forma amével. E o presiderité
fol enféitico ao se pronunciar sobl'e l
duragéo de seu mandato”.

Na reuniio com o governa&or
Orestes Quércia, Bernardo Cabral
discutiu os problemsas administrati-
vos que poderdo surgir se néo forem
previstos pela futura Constituigéo.
Entre as questdes levantadas, o 'de-
putado citou a da distribuicfio degés |
pelos Estados, lembrando que o"gs- |
sunto deve ser previamente debatido
entre os governadores e os consti-
tuintes para que, depois, néo se for-
me um quadro lrreversivel. Depais
do encontro com Quércia, o relator
da Comiss#io de Sistematizacio vol-
tou a manifestar preocupacéo coma

ossibilidade de a crise politica:in-
rferir no andamento dos tmbalhoa
constitucionals.




